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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE N.º
: 74/00 Proc Ap. nºs 547/2000 e 267/2000.

INTERESSADA
: Caroline Lisboa Vieira

ASSUNTO
: Recurso contra avaliação final

RELATORA

    : Consª. Vera Maria Nigro de Souza Placco


PARECER CEE N.º
      142/2000       CEF           - Aprovado em 26-04-2000

                                                            Comunicado ao Pleno em 03-05-2000

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Caroline Lisboa Vieira ficou retida na 3ª série do ensino fundamental que cursou, em 1999, no Colégio São José, jurisdicionado à Diretoria de Ensino de Santo André. As disciplinas em que não obteve a nota mínima para ser aprovada foram: Língua Portuguesa (3,4), Matemática (3,1), História (3,3), Geografia (3,8) e Ciências Físicas Biológicas (3,0). (fls. 25)

Em 17-12-99, seus pais entraram com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 06)

Com base no Conselho de Classe, a Direção da escola manteve a retenção argumentando que a aluna apresentou ”dificuldades lógico-matemáticas”, problemas de “ trocas fonéticas”, “ falta de concentração”  “e diificuldades de retenção”. Os problemas foram comunicados aos pais, foi proposta a recuperação paralela (da qual a aluna não participou) bem como o envio da aluna ao fonoaudiologista (providência não acatada pelo pai).(fls. 11)

Cientificados da decisão da escola, os pais recorreram à DE de Santo André em 13-01-2000. (fls 07)

Em 28-01-2000, a Supervisão da DE manifestou-se favorável à manutenção da retenção da aluna, nos seguintes termos:

1. “ Não foram constatadas quaisquer evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no Plano Escolar, especialmente as de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pela aluna Caroline Lisboa Vieira;

2. “ Não foram verificadas quaisquer atitudes discriminatórias contra a referida aluna;

3. “ As normas regimentais da escola, em especial as que se referem à avaliação, recuperação e promoção, foram corretamente cumpridas;

4. “ Não houve detecção de inobservância de outras normas ou leis aplicáveis ao caso em tela.”

No parecer conclusivo, a Supervisão acrescentou que o interessado foi esclarecido sobre o direito de solicitar “ a reclassificação de sua filha para a 4ª série do ensino fundamental, no ano letivo de 2000, na escola para a qual a aluna está sendo transferida, conforme declaração do próprio interessado às fls. 03” . (fls. 37-38)

O Dirigente Regional de Ensino acatou a manifestação da Supervisão. (fls. 39). 

Em 7-02-2000, os pais da aluna solicitaram à DE que formulasse uma “ apelação” junto à Secretaria de Estado da Educação, visando uma “ avaliação global em que sejam observadas as provas (...) e demais atividades da aluna.” (fls. 41)

Em 09-02-2000, a Supervisão da DE sugeriu o encaminhamento do recurso a este Colegiado e teceu, ainda, considerações sobre aspectos nos quais, segundo julgou, os pais da aluna incorreram em equívoco, tais como a forma como entenderam o processo de recuperação, bem como o de avaliação, conforme demonstrado no trecho abaixo transcrito:

“ A Comissão de Supervisores (...) constatou que os interessados permanecem em seu entendimento equivocado (...) de que existe algum tipo de instrumento legal através do qual a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo determine que ‘ nenhum aluno até a oitava série pode ser reprovado no ano letivo.’ (fls. 43-44).

Constam, ainda,  dos autos:

1 – Boletim escolar; (fls. 106 e 107 do Protocolo apenso da DE de Santo André N.º 267/2000)

2  – Diários de classe; (fsl. 15-24)

3 -  Ficha individual da aluna; (fls. 25)

4 – Atas do Conselho de Classe; (fls. 124 a 130 do Protocolo apenso da DE de Santo André N.º 267/2000)

5 – Regimento Escolar; (fls. 29-33)

6 – Avaliações feitas pela aluna; (fls. 62 a 90 do Protocolo apenso da DE de Santo André N.º 267/2000)

7 – Prova de recuperação final feita pela aluna (fls. 91 a 105 do Protocolo apenso da DE de Santo André N.º 267/2000)

O expediente está de acordo com as instruções da Deliberação CEE Nº 11/96 e na análise de mérito, concluímos por confirmar a decisão do Dirigente Regional de Ensino, negando provimento ao recurso dos pais contra a retenção da aluna Caroline Lisboa Vieira. 

2 .CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso e dê-se ciência aos interessados, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 19 de abril de 2.000

a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, 26 de abril de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF

Publicado no DOE em 11/5/2000                  Seção I                       Página 10.
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PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903


FAX: 231-1518


PROCESSOS CEE Nº      : 493/99      (Apenso 07 pastas)


INTERESSADA
             :  Colégio Olavo Bilac/ Ayres/ São José dos Campos


ASSUNTO

:  Recurso contra a decisão da DE


INFORMAÇÃO ATEB Nº 283/99

1.HISTÓRICO E FUNDAMENTAÇÃO


A Direção do Colégio Olavo Bilac/Ayres de Moura recorre a este Colegiado contra a decisão da 2ª DE de São José dos Campos, que considerou promovido o aluno Rafael Baesso Sette.. O ofício data de 12-03-99 e foi protocolado neste Conselho em 26-04-99 (fls. 03 a 04).


Em 1998, o aluno cursou a 8ª série do ensino fundamental no estabelecimento, tendo sido reprovado em quatro disciplinas: Português,  Ciências, Matemática e Inglês. Eis a ficha individual do aluno em 1988: 




1º Bim

2º Bim

3º Bim

4º Bim

Tot. Pontos

Recup.

M. Final



Português

4,8

5,2

5,0

5,3

20,2



4,6 R



História

5,8

6,1

4,3

7,6

23,8



5,9 A



Geografia

4,0

6,0

1,5

2,3

13,8

6,7

5,1A



Ciências

5,9

5,9

6,6

4,7

23,0



4,9 R



Matemática

3,7

3,3

2,8

3,4

13,1



4,3 R



Inglês

4,7

4,1

3,3

4,7

16,8

4,4

4,3 R



Ed.Física

















Desenho

6,0

6,6

8,0

5,5

26,1



6,5 A



De acordo com o Regimento Escolar da UE, para ser promovido o aluno deve alcançar 6,0 (seis inteiros) como média aritmética dos quatro períodos. Ao final do ano, ao aluno de 5º a 8ª série  do ensino fundamental que estiver em vias de ser retido, “será oferecida a oportunidade de um exame final em todos os componentes curriculares, objeto de retenção, com aplicação de uma prova geral, cujas questões comportarão conteúdo desenvolvido durante o ano”. Será aprovado aquele que obtiver média 5.0 (cinco)  resultante da soma da média final com a nota do exame dividida por dois. (...) Para ser submetido ao exame, o aluno deverá ter conseguido no mínimo média final 3,0 (três).” A recuperação é paralela ao aprendizado. Não há recuperação final. (fls. 87)). 


Em 29-12-98, sua mãe entrou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Escola, afirmando que os “centésimos que faltaram (...) decidirão sobre 1 ano de vida de um adolescente em formação”(fls. 06).


Em 08-02-99, a direção da UE se manifestou com base no Conselho de Classe, mantendo a retenção. (fls. 16). A Ata do Conselho registra que o aluno não atingiu a média mínima para promoção (6,0) em seis das sete disciplinas da série e que, apesar de não ser esse o pensamento dos pais, como educadores somos de parecer que refazer a série só traria benefícios para o aluno.” (fls. 22)


Contra essa decisão, a mãe do aluno impetrou recurso junto à DE, em 10-02-99 (fls. 07).


A Comissão de Supervisores designada pela DE analisou a documentação pertinente e  exarou parecer em 05-03-99, favorável à promoção do aluno. Argumenta com  ênfase no seu desempenho global ao longo do ensino fundamental (1ª a 7ª séries) e questiona a eficácia do processo de recuperação da escola que “não conseguiu sanar as lacunas” de aprendizagem do aluno (Fls. 19-20).


Incorformada com a decisão da DE, a escola entrou com recurso junto a este Colegiado e, no expediente encaminhado pela DE, a Dirigente Regional anexou informação na qual questiona a subdivisão das áreas de conhecimento no currículo do estabelecimento (Matemática, subdivide-se em Álgebra e Geometria; Português, em Redação e Gramática; Ciências, em Física, Química e Biologia -  cada uma com professores e diários de classe separados) “sem que esta situação conste no Regimento”. Afirma, também, que “não conseguimos entender qual o critério utilizado para as notas constantes da ficha individual, motivo pelo qual analisamos o desempenho global do aluno, também através da análise do seu histórico escolar.” (fls. 82-83)


Pode-se observar, às fls. 82, que as notas, em cada área, resultam da média das notas obtidas em cada componente integrante da área ( por exemplo, a média das notas Física, Química e Biologia constitui a nota de Ciências) . 


Cabe acrescentar que a subdivisão das áreas curriculares, acima mencionada, é detalhada no Projeto de Currículo da Escola e, conforme explicações a esta ATEB, integra um esforço de melhoria da qualidade do ensino na escola (cadernos espiralados em apenso). 


 Ao recorrer a este Conselho buscando reverter a decisão da DE, a escola contesta o parecer da Comissão de Supervisores porque “fere (...) o Regimento Escolar do Colégio no princípio de autonomia de suas normas, ao qual está subordinado todo o trabalho escolar, especialmente no que diz respeito aos critérios de avaliação e promoção (média 6,0).”


 Justifica a retenção do aluno com base nos resultados finais e na ausência do aluno nos seguintes períodos de Reorientação de Aprendizagem:


1º período: - em Química


2º período – em Física e Inglês


3º período – em Álgebra e Inglês


4º período – em Química, Física, Álgebra e Inglês 


A Direção afirma, ainda, que as decisões adotadas pela DE não apontaram os aspectos, abaixo  que deveriam fundamentá-las: 


“- evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;


- atitudes discriminatórias contra o aluno;


- inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;


- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;”


Constam, ainda,  dos autos:


1 – Relatório do professor de Português, registrando que o aluno “já fora promovido pelo Conselho da 7ª para a 8ª série, na disciplina de Português”. Já na 8ª série, o aluno submeteu-se à recuperação nos quatro bimestres, sempre com pouco aproveitamento (fls.08-10)


2 – Relatório do Professor de Física, mostrando o fraco desempenho do aluno em três bimestres e sua frequente ausência nas atividades de reorientação de aprendizagem. Conclui “que o mesmo deve, para seu melhor aproveitamento escolar futuro, refazer a 8ª série do ensino fundamental, preparando-se mais e resgatando conhecimentos (...) que o ajudarão a fazer a 1ª série do ensino médio com mais auto-confiança”. (fls. 11-14)


3 – Relatório do Professor de Química, avaliando “que o aluno poderia ter condições de acompanhar outra série, desde que se esforçasse e recuperasse o conteúdo dado.”(fls. 15-16)


4 – Relatório do Professor de Inglês (fls. 39-41).


5 – Relatório do Professor de Matemática (Álgebra), afirmando que o aluno não manifestou interesse, participação e desempenho em sala de aula e “não tem condições de acompanhar a série seguinte”, tendo em vista não ter assimilado o conteúdo mínimo fixado para a 8ª série (fls. 30-32).


6 – Parecer da Comissão de Supervisores (fls. 18-20)


7 – Ata do Conselho de Classe (fls. 22)


8 – Fichas de Avaliação Periódica dos componentes Química (fls.23 a 24), Redação (fls. 25), Gramática (fls. 26 a 29), Álgebra (fls.33-35), Física (fls. 36-38), Inglês (fls. 42 a 45) - (atendendo ao artigo 1º, § 2º, da Deliberação CEE N.º 11/96).


Nas fichas individuais constam dados sobre a média do aluno e a média da classe, constatando-se o desempenho inferior do aluno principalmente em Português (Gramática), Matemática (Álgebra e Física) e Inglês. Em Ciências (Química), o aluno esteve abaixo da média no 1º e 4º bimestres. 


9 – Quadro com notas do 4º bimestre (fls. 46)


10 – Ficha individual do aluno com notas bimestrais, nota de recuperação e médias finais no ano letivo de 1998 (fls. 47)


11 – Certificado de Conclusão da 8ª série do ensino fundamental com histórico escolar. Observa-se que, da 5ª à 7ª série, as notas obtidas pelo aluno sempre estiveram próximas ao mínimo exigido para promoção (nota 6,0)  (fls. 26).


12 - Diários de Classe registrando recuperação paralela, revisão de conteúdo, reorientação da aprendizagem, exercícios, notas,  (fls. 51-81, além de diários completos de cada disciplina em apenso).


13 – Documento da DE encaminhando o pedido de recurso da escola ao CEE (fls. 82 a 86)


14 – Provas realizadas pelo aluno (fls. 23 a 100 da pasta verde do apenso)


15 – Plano Escolar/1998 homologado pela DE (em apenso)


16 -  “Projeto de Currículo” para as áreas de Códigos e Linguagens,  e Ciências e Tecnologias (em apenso, pasta espiralada).


17 – Trechos do Regimento Escolar (fls. 87 a 88).


Analisados os autos, constata-se a ausência do Relatório do Supervisor da Escola,  requerido pela Deliberação CEE N.º 11/96, Artigo 7º, parágrafo 1º, alínea “a”.


Quanto às demais instruções da citada Deliberação o expediente está de acordo  e pode de ser encaminhado à Douta CEF para decisão de mérito. 


2 .CONCLUSÃO


À consideração superior


São Paulo, 07 de Maio de 1999.


 Anita Leocádia Mokrejs


                                      Assistente de Planejamento Educacional


ANITA/t02-99
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